
  
 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 
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SÚMULA STJ Nº 393 

 
A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE É ADMISSÍVEL NA EXECUÇÃO FISCAL RELATIVAMENTE ÀS 
MATÉRIAS CONHECÍVEIS DE OFÍCIO QUE NÃO DEMANDEM DILAÇÃO PROBATÓRIA  
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 33 
 
4- É cabível a exceção de pré-executividade no regime da Lei n° 11232, de 22 de dezembro de 2005. 
 
AVISO TJ Nº 33, DE 07/07/2006 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 46 
 
7) A exceção de pré-executividade somente será possível nos casos de pagamento, ilegitimidade passiva 
da parte executada e nulidade da certidão da dívida pública, não sendo necessária a garantia do Juízo. 
 
AVISO TJ Nº 46, DE 15/09/1999 
 
 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial.  
 
 
 
 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 
 
 

Elaborado e disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento da  
Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 

 
Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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